
Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo 
Landesgericht Feldkirch (Áustria) em 24 de outubro de 
2012 — Armin Maletic, Marianne Maletic/lastminute.com 

GmbH e TUI Österreich GmbH 

(Processo C-478/12) 

(2013/C 26/40) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Landesgericht Feldkirch 

Partes no processo principal 

Recorrente: Armin Maletic, Marianne Maletic 

Recorridas: lastminute.com GmbH, TUI Österreich GmbH 

Questão prejudicial 

O artigo 16. o , n. o 1, do Regulamento (CE) n. o 44/2001 do 
Conselho, de 22 de dezembro de 2000 (Regulamento n. o 
44/2001), relativo à competência judiciária, ao reconhecimento 
e à execução de decisões em matéria civil e comercial ( 1 ), que 
atribui competência ao tribunal do lugar onde o consumidor 
tiver domicílio, deve ser interpretado no sentido de que, quando 
a outra parte no contrato (no caso vertente, um agente de 
viagens com sede no estrangeiro) recorre a um contraente (no 
caso vertente, um operador turístico com sede em território 
nacional), para efeitos de ações judiciais intentadas contra am
bos, o referido artigo é igualmente aplicável ao contraente em 
território nacional? 

( 1 ) JO 2001, L 12, p. 1. 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Hoge Raad 
der Nederlanden (Países Baixos) em 25 de outubro de 2012 

— Minister van Financiën/X BV 

(Processo C-480/12) 

(2013/C 26/41) 

Língua do processo: neerlandês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Hoge Raad der Nederlanden. 

Partes no processo principal 

Recorrente: Minister van Financiën. 

Recorrida: X BV. 

Questões prejudiciais 

1. a) Devem os artigos 203. o e 204. o do Código Aduaneiro 
Comunitário (CAC) ( 1 ), lidos em conjugação com o ar

tigo 859. o [em especial o seu n. o 2, alínea c)] do Regu
lamento de Aplicação ( 2 ) do Código Aduaneiro Comuni
tário (RACAC), ser interpretados no sentido de que a 
(simples) ultrapassagem do prazo de trânsito fixado 
nos termos do artigo 356. o , n. o 1, do RACAC não 
leva à constituição de uma dívida aduaneira por subtra
ção à fiscalização aduaneira, na aceção do artigo 203. o 
do CAC, mas à constituição de uma dívida aduaneira 
nos termos do artigo 204. o do CAC? 

b) Para que a resposta à questão 1.a) seja afirmativa é 
necessário que os interessados prestem informações às 
autoridades aduaneiras sobre as causas da ultrapassagem 
do prazo ou que, pelo menos, declarem às autoridades 
aduaneiras o local onde as mercadorias permaneceram 
no período decorrido entre o prazo fixado nos termos 
do artigo 356. o do RACAC e a data de apresentação 
efetiva na estância aduaneira de destino? 

2. A Sexta Diretiva ( 3 ) e, em especial, o seu artigo 7. o , devem 
ser interpretados no sentido de que só é devido IVA se a 
dívida aduaneira se constituir exclusivamente nos termos do 
artigo 204. o do CAC? 

( 1 ) Regulamento (CEE) n. o 2913/92 do Conselho, de 12 de outubro de 
1992, que estabelece o Código Aduaneiro Comunitário (JO L 302, 
p. 1). 

( 2 ) Regulamento (CEE) n. o 2454/93 da Comissão, de 2 de julho de 
1993, que fixa determinadas disposições de aplicação do Regula
mento (CEE) n. o 2913/92 do Conselho que estabelece o Código 
Aduaneiro Comunitário (JO L 253, p. 1). 

( 3 ) Sexta Directiva 77/388/CEE do Conselho, de 17 de maio de 1977, 
relativa à harmonização das legislações dos Estados-Membros respei
tantes aos impostos sobre o volume de negócios — sistema comum 
do imposto sobre o valor acrescentado: matéria colectável uniforme 
(JO L 145, p. 1). 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo 
Grondwettelijk Hof (Bélgica) em 29 de outubro de 2012 
— Pelckmans Turnhout NV/Walter Van Gastel Balen 

NV e o. 

(Processo C-483/12) 

(2013/C 26/42) 

Língua do processo: neerlandês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Grondwettelijk Hof 

Partes no processo principal 

Recorrente: Pelckmans Turnhout NV 

Recorridos: Walter Van Gastel Balen NV, Walter Van Gastel NV, 
Walter Van Gastel Lifestyle NV, Walter Van Gastel Schoten NV
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Questões prejudiciais 

O princípio da igualdade de tratamento, consagrado no artigo 
6. o , n. o 3, do Tratado da União Europeia e nos artigos 20. o e 
21. o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, 
conjugados com os artigos 15. o e 16. o da referida Carta e 
com os artigos 34. o a 36. o , 56. o e 57. o do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, deve ser interpretado no 
sentido de que se opõe a um regime como o estabelecido nos 
artigos 8. o , 9. o , 16. o e 17. o da Lei de 10 de novembro de 2006 
sobre os horários de abertura dos estabelecimentos comerciais, 
dos artesãos e dos prestadores de serviços (Wet van 10 novem
ber 2006 bettrefende de openingsuren in handel, ambacht en 
dienstverlening), quando a obrigação, prescrita nesse regime, de 
observar um dia de encerramento semanal: 

i) não se aplica aos comerciantes instalados em estações de 
comboios, ou em estabelecimentos de empresas de trans
portes públicos, nem às vendas em aeroportos ou zonas 
portuárias abertas ao transporte internacional de passageiros, 
nem tão-pouco às vendas em estações de serviço ou em 
estabelecimentos sitos em autoestradas, mas aplica-se ao 
comerciantes estabelecidos noutros locais, 

ii) não se aplica aos comerciantes que praticam a venda de 
produtos como jornais, revistas, tabaco e produtos à base 
de tabaco, cartões telefónicos e produtos da Nationale Lo
terij (Lotaria Nacional), a venda de suportes de obras audio
visuais e videojogos, a venda de gelados, mas aplica-se aos 
comerciantes que vendem outros produtos, 

iii) só se aplica ao pequeno comércio, ou seja, às empresas 
orientadas para a venda ao consumidor, mas não se aplica 
a outros comerciantes, 

iv) acarreta, pelo menos, uma limitação significativamente 
maior para os comerciantes que exercem a sua atividade 
de venda através de um ponto de venda físico, com con
tacto direto com o consumidor, do que para os comercian
tes que exercem a sua atividade através de uma loja em 
linha ou, possivelmente, por outras formas de venda à dis
tância? 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Rechtbank 
’s-Gravenhage (Países Baixos) em 31 de outubro de 2012 — 
Georgetown University/Octrooicentrum Nederland, 

handelnd unter dem Namen NL Octrooicentrum 

(Processo C-484/12) 

(2013/C 26/43) 

Língua do processo: neerlandês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Rechtbank ’s-Gravenhage 

Partes no processo principal 

Recorrente: Georgetown University 

Recorrido: Octrooicentrum Nederland, handelnd unter dem Na
men NL Octrooicentrum 

Questões prejudiciais 

1. O Regulamento n. o 469/2009 ( 1 ) do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 6 de maio de 2009, relativo ao certificado 
complementar de proteção para os medicamentos e, mais 
especificamente, o seu artigo 3. o , proémio e alínea c), 
opõem-se a que, numa situação em que uma patente de 
base em vigor protege vários produtos, seja concedido ao 
titular da patente de base um certificado para cada um dos 
produtos protegidos? 

2. Em caso de resposta afirmativa à primeira questão, como 
deve ser interpretado o artigo 3. o , proémio e alínea c), do 
Regulamento n. o 469/2009, numa situação em que uma 
patente de base em vigor protege vários produtos e em 
que, na data do pedido de certificado para um dos produtos 
protegidos pela patente de base (A), ainda não tenha sido 
concedido um certificado para os outros produtos (B, C) 
protegidos pela mesma patente de base, mas em que tenham 
sido concedidos certificados na sequência dos pedidos rela
tivos aos produtos (B, C) antes de ser decidido o pedido de 
certificado para o primeiro produto (A)? 

3. É relevante para a resposta à questão anterior o facto de o 
pedido relativo a um dos produtos protegidos pela patente 
de base (A) ter sido apresentado na mesma data que os 
pedidos relativos ao outros produtos (B, C) protegidos 
pela mesma patente de base? 

4. Em caso de resposta afirmativa à primeira questão, pode ser 
concedido um certificado relativo a um produto protegido 
por uma patente de base em vigor, se já tiver sido anterior
mente concedido um certificado relativo a outro produto 
protegido pela mesma patente de base, mas o requerente 
renunciar a este último certificado com o intuito de poder 
obter um novo certificado com base na mesma patente de 
base? 

5. Se for relevante para a resposta à questão anterior saber se a 
renúncia tem efeitos retroativos, esta última questão é regu
lada pelo artigo 14. o , proémio e alínea b), do regulamento 
ou pelo direito nacional? Se a questão de saber se a renúncia 
tem efeitos retroativos for regulada pelo artigo 14. o , proé
mio e alínea b), do regulamento, deve esta disposição ser 
interpretada no sentido de que a renúncia tem efeitos retro
ativos? 

( 1 ) JO L 152, p. 1. 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo College 
van Beroep voor het Bedrijfsleven (Países Baixos) 
em 31 de outubro de 2012 — Gesellschaft T. van 
Oosterom e A. van Oosterom-Boelhouwer/Staatssecretaris 

van Economische Zaken, Landbouw en Innovatie 

(Processo C-485/12) 

(2013/C 26/44) 

Língua do processo: neerlandês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

College van Beroep voor het Bedrijfsleven
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